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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21
COMPRAS

1.      DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de equipamentos workstation de computação de alto desempenho (HPC), nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

1

Workstation customizado conforme especificações:
- 1x Processador com no mínimo 16Core/32Threads Até

6.0GHz
- 1x Cooler p/ CPU  Cooler Master ou Similar

- 1x Placa Mãe 
- 1x Placa de Vídeo nVidia Geforce RTX4090 24GB GDDR6

- 2x Memória 32GB DDR5 4800MHz (Total 64GB / Suportar até
192GB)

- 1 disco SSD 2TB NVMe 
- 1x Gabinete  c/ no mínimo 4 Fans 

- 1x Fonte 

- Teclado e mouse sem fio e mousepad

- Sistema Operacional - Linux Ubuntu

Unid. 2

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Portaria 207/2021,
da Presidência do STF.
 

1.3. Os bens a serem adquiridos na presente contratação enquadram-se na definição de bens comuns, nos
termos do inciso XIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021.



1.4. O prazo de vigência da contratação é de 24 meses contados do Termo de Recebimento Definitivo, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’,
da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo
Técnico Preliminar 2588522.
 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico
Preliminar 2588522.
 

 

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
 

 
4.1. A descrição dos requisitos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar 2588522.
 

 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

 
4.3. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
considerando que os equipamentos serão entregues no STF. Qualquer problema que venha a ocorrer, os
equipamentos estarão cobertos pela garantia.

 
 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

 
5.1. O prazo de entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do 1º dia útil posterior à data de
confirmação do recebimento, pela CONTRATADA, da nota de empenho, que será enviada por e-mail ou



outro meio de contato que ela tenha previamente disponibilizado.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
 
5.3 O objeto deverá ser entregue, em dias úteis, das 9h às 18h, no STF - Anexo I, 1º Andar - Praça dos Três
Poderes, Brasília, Distrito Federal, CEP: 70175-900, Fone: (61)3217-3410.

 
 

6.  DA GARANTIA
 

6.1. Os equipamentos fornecidos deverão estar cobertos por garantia técnica on-site oficial do fabricante pelo prazo
de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, a contar do recebimento definitivo.

6.2 A garantia deverá ser prestada on-site, nas dependências do CONTRATANTE (complexo predial situado na
Praça dos Três Poderes, Brasília - DF), com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE.

6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria CONTRATADA, ou, se for o
caso, por meio de assistência técnica autorizada.

6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, substituição do equipamento, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

6.6. Até, no máximo, a primeira entrega de bens, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE
documento que declare a disponibilidade de Central de Atendimento para abertura e fechamento de chamados
técnicos, e no qual constem os canais de atendimento. No caso de canal telefônico, a ligação deverá ser efetuada de
forma gratuita pelo CONTRATANTE (0800), ou com custo local no Distrito Federal.

6.7. Uma vez notificada mediante abertura de chamado técnico pela equipe técnica do CONTRATANTE em sua
Central de Atendimento, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 20 (vinte) dias corridos.

6.8. A contagem do prazo de solução do chamado técnico será finalizada quando da efetiva recolocação do
equipamento ou módulo em pleno estado de funcionamento, desde que haja o aceite pela equipe técnica do



CONTRATANTE.

6.9. Todos os custos referentes à prestação da garantia, inclusive em relação a eventual transporte dos bens, serão de
responsabilidade da CONTRATADA, sem custos adicionais para o CONTRATANTE.

 

 
7. MODELO DE GESTÃO  E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alíneas “f” e “g”, da Lei nº
14.133/21)

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

7.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia.

7.2 Entregar os bens, objeto deste termo de referência, novos, sem uso e que estejam em linha de produção, vedado o
uso de material improvisado, peças adaptadas ou recondicionadas. Também deverão ser entregues seus manuais de
operação impressos e/ou em mídias eletrônicas.

7.3 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis antes da data da entrega
do objeto, qualquer irregularidade que a comprometa e/ou inviabilize.

7.4 Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido na proposta.

7.5 Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação na entrega do objeto, apresentando razões justificadoras,
que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE.

7.6 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE, ou
de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse
sentido.

7.7 Responsabilizar-se por todo e qualquer acidente do trabalho, dano ou prejuízo causado ao patrimônio do
CONTRATANTE ou de terceiros, decorrente deste processo aquisitivo.

7.8 Manter, durante toda a contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.9 É vedada a reprodução, divulgação ou utilização de quaisquer informações de que os profissionais alocados
tenham tomado ciência em razão do objeto contratado, sem o consentimento, por escrito, do CONTRATANTE.



OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 

7.10 Indicar servidor ou comissão de servidores para recebimento do objeto.

7.11 Promover o acompanhamento e a fiscalização desta aquisição, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam
medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

7.12 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

7.13 Permitir o acesso dos representantes da CONTRATADA ao local de entrega, desde que devidamente
identificados.

7.14 Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas no Edital.

           SUBCONTRATAÇÃO

7.15 Não será admitida a subcontratação, exceto para os serviços derivados de assistência ou suporte técnico,
mantendo-se a CONTRATADA responsável pela intermediação entre o CONTRATANTE e eventuais
subcontratados.

 
 
RECEBIMENTO/PAGAMENTO
 

7.16 O objeto desta licitação será recebido da seguinte forma:

a) provisoriamente, em até 3 (três) dias úteis, do ato da entrega do objeto, para posterior conferência de sua
conformidade com o pedido. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento;

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura,
após comprovada a adequação ao Edital, à proposta, à nota de empenho e ao Contrato, desde que não se verifiquem defeitos
ou imperfeições.

7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de pagamento, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.19. O prazo para pagamento poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.20. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,



reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE.
7.21. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.
7.22. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

 
 
SANÇÕES:
 

7.25. A empresa CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

7.25.1. Advertência, exclusivamente por dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.25.2. Multa de:

b.1) 1% (um por cento) ao dia, calculado sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de atraso na
entrega do objeto, limitada a incidência a 30 dias. Após este prazo o atraso poderá ensejar, a critério do CONTRATANTE, a
inexecução parcial ou total do objeto, a depender da abrangência do inadimplemento (parcial ou total);

b.2) 2% (dois por cento) ao dia, calculado sobre o valor referente ao respectivo item, no caso de atraso
para substituição ou reparo do objeto que apresentar defeito de fabricação durante o período de garantia, limitada a
incidência a 30 dias. Após este prazo o atraso poderá ensejar, a critério do CONTRATANTE, a inexecução parcial do objeto;

b.3) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto;

b.4) 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

 
7.25.3. Impedimento de licitar e contratar nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021;
7.25.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do art.
156, §5º, da Lei 14.133/2021.
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº
14.133/2021) – HABILITAÇÃO TÉCNICA

 
8.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:



 

         8.3.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que
comprove(m) que a LICITANTE executou ou está executando, a contento, o fornecimento de equipamentos workstation de
computação de alto desempenho (HPC), devendo o(s) documento(s) conter(em) o nome, o endereço e o telefone dos
atestadores, ou qualquer outra forma de que o STF possa valer-se para manter contato com os declarantes.

 
8.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
 

8.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 
 

ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS
 
Workstation customizado conforme especificações:

- 1x Processador com no mínimo 16Core/32Threads Até 6.0 GHz
- 1x Cooler p/ CPU Cooler Master ou Similar
- 1x Placa Mãe
- 1x Placa de Vídeo nVidia Geforce RTX4090 24GB GDDR6
- 2x Memória 32GB DDR5 4800MHz (Total 64GB / Suportar até
192GB)
- 1 disco SSD 2TB NVMe
- 1x Gabinete c/ no mínimo 4 Fans
- 1x Fonte
- Teclado e mouse sem fio e mousepad
- Sistema Operacional - Linux Ubuntu
 
 

Brasília - DF, ......... de .................... de .........
 
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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